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1. RELATÓRIO


1.1 HISTÓRICO





O Presidente da Fundação Santo André encaminha a este Colegiado pedido de autorização para o funcionamento de nova turma para o Curso de Especialização em Educação Ambiental (fls. 545), com início em março de 1998 a novembro de 1999.


O solicitado foi protocolado neste órgão em 17-12-97, cumprindo dessa forma o prazo de 90 dias fixado no artigo 4º, II da Deliberação CEE nº 07/96.


A instituição possui os Cursos de Administração, Ciências Econômicas, Letras, Ciências Contábeis, Pedagogia, Habilitação em Química e outros devidamente reconhecidos.


O Curso em pauta já foi aprovado por este Colegiado, entre outros, pelo Parecer nº 269/97 (fls. 530). 





1.2 APRECIAÇÃO


Sendo a matéria em questão normatizada pela Deliberação CEE nº 02/93 e alterada em seus artigos 2°, 4° e 6° pela Deliberação CEE n° 07/96 a instituição proponente procede o encaminhamento da presente solicitação, instruindo o processo com as informações, dados e documentos comprobatórios que passamos a analisar:


PROJETO PEDAGÓGICO (Art. 4º, II, “a”) 


Objetivos (fls. 552)  


“Dada a relevância que tem sido transferida para a temática ambiental, a carência de profissionais qualificados para a pesquisa ambiental e em especial para a Educação Ambiental e o potencial tanto da estrutura física quanto de recursos humanos da Fundação Santo André, espera-se portanto que este curso atinja os seguintes objetivos:


“- investir na formação de um quadro de recursos humanos para a pesquisa e aplicação da Educação Ambiental, oriundos das mais diversas áreas através de uma proposta interdisciplinar;


“- atender à demanda e capacitar profissionais que já atuam na área de Educação Ambiental, mas que necessitam de cursos de aprofundamento;


“- estimular a produção de material didático e de apoio para desenvolvimento de projetos de Educação Ambiental;


“- promover atividades de prestação de serviços à comunidade em geral através de cursos, eventos, pesquisa e banco de dados;


“- estabelecer convênios entre a F.S.A., organizações governamentais e não governamentais (nacionais ou internacionais), interessadas em desenvolver pesquisas e projetos na área de Educação Ambiental;


“- incentivar a pesquisa interdisciplinar através de projetos integrados;


“- fomentar a produção de conhecimentos através do aprimoramento intelectual em pesquisas monográficas;


“- formação de quadro de profissionais capacitados para desenvolver a Educação Ambiental no magistério de educação básica e superior; e 


“- propor e implementar um banco de dados para a Educação Ambiental a nível local e nacional.”





Justificativa (fls. 549) 


“Como resultado de uma série de articulações internacionais, ocorreu em 1972, na cidade de Estocolmo - Suécia, a Conferência das Nações sobre o Meio Ambiente Humano. Entre os vários princípios elencados destaca-se que, é indispensável um trabalho de educação em pesquisas ambientais, dirigido, seja às gerações jovens, seja aos adultos, o qual dê a devida atenção aos setores menos privilegiados da população a fim de favorecer a formação de uma opinião pública bem informada e uma conduta dos indivíduos, das empresas e das coletividades, inspirada no sentido de sua responsabilidade para com a proteção e melhoria do meio em toda sua dimensão.


“Desde aquele momento começou a se estruturar uma concepção de educação relativa ao meio ambiente, denominada educação ambiental. Esta proposta tem sido de fundamental importância para transpor a perspectiva desenvolvimentista e se refletir sobre os novos caminhos para as relações Homem-Meio-Ambiente.


“Em relação ao Brasil, esta discussão foi bastante truncada pelo modelo econômico adotado durante os governos militares, e isso criou uma situação confusa e incipiente quanto à elaboração de uma proposta adequada de educação ambiental e muito pouco foi produzido até o momento, e a disseminação dessas idéias tem sido atropelada pelos modismos e discursos demagógicos.


“Nesta época em que observamos o Brasil como País-Sede da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (ECO/RIO - 92), é fundamental trabalharmos para a difusão de experiências, reflexão e análise crítica dos materiais produzidos e elaboração de materiais de apoio, a fim de construirmos uma proposta de Educação Ambiental que nos leve a um modelo de desenvolvimento sustentado.


“Desse modo, a exemplo da experiência pioneira da Universidade de Brasília (UnB) que realizou dois cursos de especialização em Educação Ambiental e da Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT) que está dando continuidade a essa proposta, a Fundação Santo André, através da sua Coordenadoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão abre vagas para o Curso de Especialização em Educação Ambiental com a finalidade de, aproveitando as questões regionais do ABCD e da RMSP como um todo, ampliar o quadro de especialistas na área de Educação Ambiental que se proponham a desenvolver projetos dentro e fora do sistema escolar numa perspectiva de multiplicação de experiências sobre o assunto. 





“Assim, a proposta desse curso de especialização vem ao encontro da questão da formação de recursos humanos preparados para a avaliação do modelo educacional brasileiro e análise das suas relações com um modelo de desenvolvimento sócio-econômico adequado à melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente.





“Espera-se, dessa forma, estar abrindo mais um espaço em nível nacional para a criação de um fôro de debates e de um núcleo de difusão e pesquisas em Educação Ambiental.”





CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES (Art. 4º, II “b”) 


O curso oferecido apresenta uma carga horária que perfaz 498 horas-aula em sua totalidade estando seu início previsto para março do corrente ano com término em novembro de 1999 (fls. 547).


As aulas serão ministradas, por disciplinas, aos sábados das 8h às 12h e das 13h às 17h na instituição em pauta, conforme se depreende do cronograma apresentado (fls. 547 e 565) abaixo transcrito:








Art. 4º, II “c”)


DISCIPLINAS�
CARGA HORÁRIA�
�
Tópicos de Ciências Ambientais�
32�
�
Meio Amb., Sociedade e Desenvolvimento�
32�
�
Fundamentos Hist. e Conc. de Ed. Ambiental�
32�
�
Fundamentos de Antropologia e Meio Ambiente�
32�
�
Abord.Teórico-Metod. da Ed.Ambiental I�
32�
�
Abord.Teórico-Metod. da Ed.Ambiental II�
32�
�
Fundamentos de Metodologia Científica�
32�
�
Tópicos de Comunicação e Meio Ambiente�
32�
�
Didática do Ensino Superior�
32�
�
Prática do Ensino Superior�
32�
�
Metodologia da Pesquisa em Ed.Ambiental�
32�
�
Direito e Políticas de Meio Ambientel�
32�
�
Planejamento e Gestão Ambiental�
32�
�
Educação Ambiental e Ecoturismo�
32�
�
Orientação à Monografia�
50�
�
                                                      TOTAL�
498�
�



EMENTAS E BIBLIOGRAFIAS DAS DISCIPLINAS PROPOSTAS (Art. 4º, II “d”) 


Às fls. 557 a 564 dos autos em análise encontram-se juntadas as ementas e bibliografias específicas de cada disciplina.





BIBLIOTECA COM ACERVO SUFICIENTE (Art. 4º, II “e”) 


Informa a instituição proponente que as referências bibliográficas indicadas pelo corpo docente fazem parte de seu acervo (fls. 567).





VAGAS E MATRÍCULAS (Art. 4º, II “f”) 


Serão oferecidas 30 (trinta) vagas no mínimo e, no máximo, 40 (quarenta) (fls. 547).


O curso em pauta é destinado a:


- Profissionais atuantes da área de Educação Ambiental e que possuam o curso superior completo;


- Licenciados e Bacharéis de todas as áreas de conhecimento que tenham propostas ou projetos para a Educação Ambiental; e


- Professores de educação básica e superior que tenham curso superior completo (licenciatura plena, equivalente ou bacharelado).





TERMO DE COMPROMISSO DOS DOCENTES , “CURRICULA VITAE” E CÓPIA DO DIPLOMA DE MESTRE OU DOUTOR DEVIDAMENTE  REGISTRADO (Art. 4º, II “g”) 





DOCENTE�
DIPLOMA REGISTRADO�
TERMO COMP.�
CUR.VIT.�
�
1) Luiz Afonso Vaz de Figueiredo�
Mestrando em Educação - UNICAMP�
fls. 570�
fls 365 a fls. 403�
�
2)Davis Gruber Sansolo�
Mestre em Geografia - USP�
fls. 577�
fls. 406 a fls. 422�
�
3) Angela Martins Baeder�
Mestre em Educação - UFSCAR�
fls. 576�
fls. 425 a fls. 432�
�
4) Luiza Alonso da Silva�
Mestranda em Educação�
fls. 578�
fls. 433 a fls. 444�
�
5) Paulo Marcos Noronha Serpa�
Mestre em Antropologia Social e Cultural - USP�
fls. 572�
fls. 446 a fls. 447�
�
6) Silvia Maria Pompéia�
Mestre em Ciência Ambiental - USP�
fls. 571�
fls. 449 a fls. 456�
�
8) Lorétti Portofé de Mello�
Especialista em Geografia Ambiental�
fls. 573�
fls. 458 a fls. 462�
�
9) Ozeneide Venâncio de Mello Machado�
Doutora em Educação - PUCSP�
fls. 575�
fls. 464 a fls. 472�
�
10) Odair Bermelho�
Mestre em Letras - USP�
fls. 574�
fls. 474 a fls. 485�
�



CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO (Art. 4º, II “h”) 


Informa a instituição proponente que além da freqüência, será exigido aproveitamento igual ou superior a sete na média final e nota mínima cinco inteiros por disciplina.


Ao aluno será fornecido o Certificado de Especialista em Educação Ambiental “Lato Sensu”, se satisfizer as condições de freqüência e aproveitamento.


A freqüência mínima é de 85% (oitenta e cinco por cento) das aulas teóricas e práticas ministradas durante o curso.


Na avaliação será exigida, ainda, participação em trabalhos individuais e de grupo, relatórios de pesquisa e elaboração de ensaio monográfico.


Em cumprimento à alteração dada pela Deliberação CEE nº 7/96 ao artigo 6º da Deliberação CEE nº 2/93, informa, também, a Faculdade que, somente os alunos que apresentarem a Monografia farão jus ao Certificado de Conclusão de Curso . 





APROVAÇÃO EXCEPCIONAL DE DOCENTES (Art. 4º, III) 


Dos 10 (dez) docentes apresentados para ministrarem o Curso de Especialização em Educação Ambiental 3 (três) não possuem o título mínimo de Mestre, obedecendo portanto ao normatizado pela legislação em tela:


“O Conselho poderá excepcionalmente aprovar docentes não portadores do título mínimo de Mestre, se sua experiência e qualificação profissionais forem julgadas suficientes para os referidos cursos, desde que não ultrapassem 1/3 (um terço) do total dos docentes indicados.”





2. CONCLUSÃO





À vista do exposto, autoriza-se o funcionamento do Curso de Especialização em Educação Ambiental da Fundação Santo André, com início previsto para março de 1998 e término em novembro de 1999.


A Instituição deverá enviar a este Conselho Relatório circunstanciado, ao final do curso.


São Paulo, 1º de abril de 1998.











a) Cons. Álvaro Siqueira Vantine


		Relator














3. DECISÃO DA CÂMARA





A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.


O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar.


Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Maria Heleny Fabbri de Araújo e Sonia Aparecida Romeu Alcici.


Sala das Sessões, em 15 de abril de 1998.














a) Cons. Luiz Roberto Dante


						Presidente
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